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PLANO DE ENSINO 
 

Unidade Universitária: FACULDADE DE DIREITO 
 

Programa de Pós-Graduação: Direito Político e Econômico 
 
Curso: 

 Mestrado Acadêmico   Mestrado Profissional  Doutorado  

Disciplina 
Direito, ciência e politica: a gestão sustentável dos recursos marinhos. 
Professor(es): 
Gianpaolo Poggio Smanio e Solange Teles da Silva (UPM) 
Carga horária: 48h 
 

Créditos 4  Obrigatória 
 Optativa 
 Eletiva 

 
Ementa:  
A disciplina visa realizar uma análise da gestão sustentável dos recursos marinhos, a partir de 
uma abordagem interdisciplinar, considerando notadamente as relações entre o direito, ciência e 
politica. Visa focalizar as inovações metodológicas relacionadas às questões do mar e de gestão 
dos recursos marinhos, enfatizando as perspectivas, limites e desafios na construção da 
governança desses recursos. Busca ainda promover a reflexão sobre o papel dos diferentes 
espaços normativos e diferentes atores na definição e concretização de uma gestão sustentável 
dos recursos marinhos vivos e não vivos. 
 
Objetivos: 
Analisar a gestão dos recursos marinhos, a partir das relações entre direito, ciência e, capacitar e 
preparar o/a aluno/a para lidar com problemas referentes à proteção e gestão dos recursos 
marinhos vivos e não vivos. 
 
Conteúdo Programático: 
Gestão sustentável dos recursos marinhos, desafios e perspectivas. Inovações metodológicas. 
Recursos marinhos vivos e não vivos. Direito, politica e ciência. Governança dos recursos 
marinhos. Pluralidade dos espaços normativos. Direito do mar, direito brasileiro e direito 
comparado. Mar territorial, zona econômica exclusiva e plataforma continental. Zona costeira e 
bioma marinho. Competências constitucionais. Instituições. Planejamento e licenciamento 
ambiental. Instrumentos econômicos. Responsabilidades. 
 
Metodologia: 
Aulas expositivas e teóricas: apresentação dos principais temas. Exposição dialogada. Leitura 
prévia dos textos indicados. Apresentação de seminários. 
 
Observação: disciplina ministrada no âmbito do Projeto de Pesquisa “Estratégia brasileira de 
desenvolvimento sustentável dos recursos marinhos vivos e não-vivos” (UnB, UFC e UPM) por 
videoconferência entre as 3 (três) IES. Foram ministradas 12 aulas (48 horas), as demais aulas 
foram consideradas nos outros programas de pós-graduação e para os alunos e alunas da UPM 
foram consideradas como atividades complementares. Participacao das professoras - Carina 
Costa Oliveria (UnB) e Ana Flavia Barros-Platiau (UnB), Tarin Cristino Frota Mont’Alverne (UFC). 
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Critério de Avaliação:  
Segundo Regulamento Geral da Pós-Graduação Stricto Sensu, Art. 98: 

A – excelente: corresponde às notas no intervalo entre os graus 9 e 10;  
B – bom: corresponde às notas no intervalo entre os graus 8 e 8,9;  
C – regular: corresponde às notas no intervalo entre os graus 7 e 7,9;  

    R – reprovado: corresponde às notas no intervalo entre os graus 0 e 6,9”. 
Compõem a nota três elementos, com o mesmo peso: 
a) avaliação do seminário do (a) aluno (a); 
b) participação nos seminários dos (as) demais alunos (as); 
c) entrega de artigo em condições de publicação. 
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